ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2021

Artigo 1o. DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 131, DE 2020

De autoria da Exma. Senhora Deputada Alessandra Monteiro, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei nº 9.976, de 20 de maio de 1998, que dispõe sobre a criação de um Sistema Unificado de Cadastro visando à localização, informação e referências sobre exploração sexual, violência, maus tratos e prostituição de crianças e adolescentes.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 02/06/2020, 03/06/2020, 04/06/2020, 05/06/2020 e 08/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Gilmaci Santos, que o devolveu sem voto. Ato contínuo, houve a redistribuição a esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Após a leitura da propositura, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade, nem quanto aos seus aspectos formais, nem quanto aos materiais.

Consigna-se que esta Parecerista apoia a divulgação dos dados referentes a qualquer tipo de exploração e violência contra crianças e adolescente, desde que respeitada sua privacidade, sendo certo que este cadastro contribuirá com as autoridades públicas na proteção desses vulneráveis.

Ademais, informações de violência contra as mulheres são compiladas, há anos, por órgãos e entidades, contribuindo para adoção de políticas públicas a fim de coibir agressões. Contudo, intriga o fato de que, apesar das normas preverem absoluta prioridade para proteção de crianças e adolescentes, nos termos da garantia constitucional prevista no artigo 227, estes não recebem a mesma atenção diferenciada que as mulheres.

Por conseguinte, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 131, de 2020, ora apreciado.

Sala das Comissões, 

Janaina Paschoal
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